

LEI MUNICIPAL Nº 1.356/2003, de 30 de julho de 2003.

Dispõe sobre o pagamento e cobrança de créditos tributários e não tributários, inscritos em Divida Ativa, altera dispositivo da Lei Municipal n.º 681/90 de 18/12/1.990 e dá outras providências.



ERALDO JOSÉ LEÃO MARQUES, Prefeito Municipal de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul.

 

FAÇO SABER, em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do     Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a presente LEI:



Art.1º - O Artigo 125, da Lei Municipal nº 681/90 de 18/12/1.990, que institue o Código Tributário do Município, passa vigorar com a seguinte redação: 



“Art. 125 – Os créditos tributários e não tributários, vencidos e inscritos em Dívida Ativa, poderão ser pagos em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais sucessivas ou de outra periodicidade, observado o prazo máximo de 4 (quatro) anos, na forma que for estabelecida pelo Poder Executivo.”
 

Art. 2º – O Poder Executivo promoverá a revisão de todos os créditos tributários lançados e inscritos em dívida ativa, com vistas às seguintes medidas.



I   - expurgos dos alcançados pela prescrição da ação de cobrança, nos termos do artigo 174, do Código Tributário Nacional, observado o disposto no § 3º, do artigo 2º, da Lei Federal nº 6.830/80.

 

II – cancelamento dos valores lançados, quando comprovada a não ocorrência do respectivo fato gerador, especialmente, no caso do imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza e taxas pelo exercício do Poder de Polícia.



§ 1º - A revisão de que trata este artigo será procedida pela Secretaria Municipal da Fazenda e deverá ser documentada em expediente administrativo, inclusive, quando for o caso, mediante termo de vistoria e verificação fiscal, conforme procedimentos que forem estabelecidos.

 

§ 2º - O Poder Executivo declarará as medidas previstas no “caput”  deste artigo, através de edital, indicando os contribuintes, a espécie tributária, o valor dos créditos expurgados, cancelados ou remetidos, com a respectiva motivação.

.  .  .



Art. 3º – O Poder Executivo fica dispensado de promover a execução judicial dos créditos tributários e não tributários, inscritos em dívida ativa, que, em relação a cada contribuinte e computados o principal, juros, multa e correção monetária, sejam de valor inferior a R$ 400,00 (quatrocentos reais) ou 3,0607 VRM. 



§ 1º- O Órgão Jurídico do Município fica autorizado a requerer a desistência das ações de execução fiscal, que tenham por objeto créditos de valor inferior ao definido no “caput” deste artigo, já computados os honorários de sucumbência fixados, desde que a execução não tenha sido embargada e o contribuinte recolher em juízo o valor das custas e demais despesas do processo.



§ 2 – Sempre que o valor total da dívida do contribuinte ultrapassar o valor estabelecido neste artigo, o Poder Executivo diligenciará para que seja promovida a execução fiscal, ressalvada a hipótese de parcelamento em vigor.



§ 3º - Os créditos de que trata este artigo serão reclassificados pelo Poder Executivo em categoria própria, para fins de controle, ficando em cobrança administrativa, a cargo da Secretaria Municipal da Fazenda.



Art. 4º – Ficam cancelados, nos termos do inciso II, do § 3º, do artigo 14, da Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000, os débitos de qualquer natureza e origem, inscritos em dívida ativa, vencidos há mais de 4 (quatro) anos, que, em relação a cada contribuinte ou devedor e computados os encargos legais ou contratuais, sejam de valor inferior a R$ 100,00 (cem reais) ou 0.7652 VRM.



Art. 5º – Revogam-se as disposições em contrário. 



Art. 6º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                     GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ANTA GORDA, aos 30 de Julho de 2003.

ERALDO JOSÉ LEÃO MARQUES

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se
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       PEDRO JOSÉ MORAIS AIRES

Secretário Municipal de Administração

